
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAIS
ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 003/2022
RETIFICAÇÃO Nº 03

A Presidente da Comissão de Concurso Público do Município de Pinhais, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições
legais, considerando a prerrogativa de alterar a bem do interesse público os atos administrativos de sua discricionariedade
e mediante as demais condições estipuladas no Edital  de Abertura do Concurso Público nº  003/2022 promovido pelo
Município de Pinhais, TORNA PÚBLICO a presente Retificação, para divulgar o que segue:

Art. 1º Fica prorrogada a data de encerramento das inscrições até as 14h00min do dia 24/08/2022, observado o horário
oficial de Brasília/DF.

I – O boleto referente a inscrição, deverá ser pago até o seu vencimento, na data de 24 de agosto de 2022 às 23h00min.

Art. 2º Ficam RETIFICADAS as seguintes datas previstas no Edital de Abertura nº 003/2022:

4.9.2 Se,  após  a  análise do recurso,  permanecer a  decisão de indeferimento da  solicitação de  isenção da taxa de
inscrição,  o candidato poderá acessar  o  endereço eletrônico  www.institutoaocp.org.br,  até  às 14h00min do dia
24/08/2022, observando o horário  oficial  de Brasília/DF, realizar uma nova inscrição, gerar o boleto bancário e
efetuar o pagamento até o seu vencimento para participar do certame.

5.3 O período para a realização das inscrições será a partir  das 17h00min do dia 12/07/2022 às  14h00min do dia
24/08/2022, observado horário oficial de Brasília/DF, por meio do endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br  .  

5.10 Quanto ao indeferimento da solicitação de inscrição, caberá interposição de recurso,  protocolado em formulário
próprio, disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br  ,   no período da 0h00min do dia 29/08/2022 às
23h59min do dia 30/08/2022, observado o horário oficial de Brasília/DF.

6.7 O deferimento das inscrições dos candidatos que se inscreverem como pessoa com deficiência estará disponível no
endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br a partir da data provável de 26/08/2022.

6.7.1 O  candidato  que  tiver  a  sua  inscrição  indeferida  como  PcD  poderá  impetrar  recurso,  em  formulário  próprio
disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br no período da 0h00min do dia 29/08/2022 às 23h59min
do dia 30/08/2022, observado horário oficial de Brasília/DF.

7.3 Os documentos referentes às disposições dos subitens, 6.4.2, 7.1.2, 7.1.3.1.1, 7.1.3.2, 7.1.4 e 7.2.1.2 deste Edital
deverão ser enviados, no período das 17h00min do dia 12/07/2022 às 23h59min do dia 24/08/2022, observado o
horário oficial de Brasília/DF, por meio do link Envio de Laudo Médico e Documentos (candidato PcD e/ou condição
especial para prova), disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br em arquivos salvos nos formatos
PNG, JPG, JPEG ou PDF.

7.7 O deferimento das  solicitações  de condição  especial  estará  disponível  aos  candidatos  no endereço eletrônico
www.institutoaocp.org.br a  partir  da  data  provável  de  26/08/2022.  O  candidato  que  tiver  a  sua  solicitação  de
condição especial  indeferida poderá  impetrar  recurso,  em formulário  próprio  disponível  no endereço eletrônico
www.institutoaocp.org.br,  no período  da 0h00min do  dia  29/08/2022 às 23h59min do dia  30/08/2022, observado
horário oficial de Brasília/DF.

8.1 O edital  de deferimento das inscrições será divulgado no endereço eletrônico  www.institutoaocp.org.br na data
provável de 26/08/2022.

8.3 Quanto ao indeferimento de inscrição, caberá pedido de recurso, sem efeito suspensivo, em formulário próprio,
disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br no período da 0h00min do dia 29/08/2022 às 23h59min
do dia 30/08/2022, observado o horário oficial de Brasília/DF.

Art. 3º Fica RETIFICADO no Edital de Abertura nº 003/2022, com alteração na quantidade de vagas de ampla concorrência
e vagas PcD, para o cargo de Assistente Administrativo, conforme segue:

ONDE SE LÊ
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TABELA 2.1
Cód.
do

Cargo
Cargo

Carga
Horária

Semanal

Vagas 
Ampla

Concorrência

Vagas
PcD(2)

Remuneração
Inicial Bruta

Período de
realização
das provas

Taxa de
Inscrição

202 Assistente Administrativo 40h 1 - R$ 2.474,07 Tarde R$ 60,00

LEIA-SE
TABELA 2.1

Cód.
do

Cargo
Cargo

Carga
Horária

Semanal

Vagas 
Ampla

Concorrência

Vagas
PcD(2)

Remuneração
Inicial Bruta

Período de
realização
das provas

Taxa de
Inscrição

202 Assistente Administrativo 40h 11 2 R$ 2.474,07 Tarde R$ 60,00

Art. 4º  Fica  RETIFICADO  o Anexo III do Edital de Abertura nº 003/2022, dos Cronogramas de Execução do Certame,
conforme segue:

ONDE SE LÊ
SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO

Período para solicitação de inscrição 12/07 a 09/08
Período para pagamento da taxa de inscrição 12/07 a 10/08
Período para envio do laudo médico – por link 12/07 a 10/08
Divulgação do deferimento da inscrição 16/08
Período para recurso contra o indeferimento da inscrição 17 e 18/08
Divulgação do deferimento da inscrição pós-recurso 23/08

PROVA OBJETIVA
Divulgação do horário e local da prova 23/08

LEIA-SE
SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO

Período para solicitação de inscrição 12/07 a 24/08 (14h00min)
Período para pagamento da taxa de inscrição 12/07 a 24/08 (23h00min)
Período para envio do laudo médico – por link 12/07 a 24/08
Divulgação do deferimento da inscrição 26/08
Período para recurso contra o indeferimento da inscrição 29 e 30/08
Divulgação do deferimento da inscrição pós-recurso 02/09

PROVA OBJETIVA
Divulgação do horário e local da prova 05/09

Art. 4º  Fica  RETIFICADO o  ANEXO I -  DOS REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS, para o cargo de
PROCURADOR, passando a conter a seguinte disposição:

ONDE SE LÊ:

CARGO 414: PROCURADOR

Conhecimentos específicos:  1. Aplicação da lei no tempo. Revogação, derrogação, ab-rogação. Repristinação. Vigência e
eficácia  das  normas.  Direito  adquirido.  Ato  jurídico  perfeito.  Princípios  gerais  de  direito.  Lacunas.  Antinomias.  Juízo  de
equidade. Lei de introdução às Normas do Direito brasileiro. 2. Das pessoas. Das pessoas naturais. Da personalidade e da
capacidade.  Dos  direitos  da  personalidade.  Da  ausência.  Das  pessoas  jurídicas.  Do  registro  civil  das  pessoas  jurídicas.
Associações, organizações sociais e organizações sociais de interesse público. Fundações. Desconsideração da personalidade
jurídica. 3 Dos bens: imóveis, móveis, fungíveis e consumíveis. Das coisas divisíveis e indivisíveis. Das coisas singulares e
coletivas. Dos bens reciprocamente considerados. Dos bens públicos e particulares. Das coisas que estão fora do comércio. 4.
Dos  fatos  jurídicos.  Negócio  Jurídico.  Disposições  gerais.  Defeitos  do  negócio  jurídico:  erro  ou  ignorância,  dolo,  coação,
simulação, estado de perigo, lesão, fraude contra credores. invalidade do negócio jurídico. Atos jurídicos lícitos. Atos ilícitos. Da
forma dos atos jurídicos e sua prova. Das nulidades. 5. Prescrição: causas impeditivas ou suspensivas, causas interruptivas.
Decadência. 6 Responsabilidade civil:  Responsabilidade contratual  e extracontratual. Responsabilidade objetiva e subjetiva.
Caso  fortuito  ou  de  força  maior,  fato  de  terceiro,  fato  do  credor  e  ausência  de  culpa.  Convenções  modificativas  da
responsabilidade. Da indenização. Juros de mora e correção monetária. 7. Posse. Conceito, evolução, classificação. Aquisição
e perda. Efeitos da posse. Defesa da posse. Composse. 8 Propriedade. Conceito. A propriedade em geral. A função social da
propriedade. Propriedade imobiliária. Limitações impostas à propriedade. A propriedade imobiliária urbana. Modalidades de
aquisição e perda. Condomínio. Propriedade em pianos horizontais. Incorporação. Parcelamento do solo urbano. Usucapião.
Direitos de vizinhança. 9. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça sobre os pontos acima
elencados. Direito Processual Civil: 1. Código de Processo Civil: Lei 13.105/15. Das Normas Fundamentais e da Aplicação das
Normas Processuais. Das Normas Fundamentais do Processo Civil. Da Aplicação das Normas Processuais. 2. Da Jurisdição e
da  Ação.  Dos  Limites  da  Jurisdição  Nacional  e  da  Cooperação  internacional.  Dos  Limites  da  Jurisdição  Nacional.  Da
Cooperação internacional: Disposições Gerais; Do Auxílio Direto; Da Carta Rogatória; Disposições Comuns. 3. Da Competência

_____________________________________________________________________________________________________________________ 
Retificação nº 03 - Concurso Público n.º 003/2022 - Prefeitura Municipal de Pinhais – PR                                                                    | Página 2 de 8



Interna. Disposições Gerais. Da Modificação da Competência. Da incompetência. Da Cooperação Nacional. 4. Das Partes e dos
Procuradores.  Da  Capacidade  Processual.  Dos  Deveres  das  Partes  e  de  seus  Procuradores.  Dos  Deveres.  Da
Responsabilidade das Partes por Dano Processual. Das Despesas, dos Honorários Advocatícios e das Multas. Da Gratuidade
da Justiça. Dos Procuradores. Da Sucessão das Partes e dos Procuradores. S. Do Litisconsórcio e da intervenção de Terceiros.
Da Assistência: Disposições Comuns; Da Assistência Simples; Da Assistência Litisconsorcial. Da Denunciação da Lide. Do
Chamamento ao Processo. Do Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica. Do Amicus Curiae. 6. Do Juiz e dos
Auxiliares da Justiça: Dos Poderes, dos Deveres e da Responsabilidade do Juiz.  Dos impedimentos e da Suspeição.  Dos
Auxiliares da Justiça. Do Escrivão, do Chefe de Secretaria e do Oficial de Justiça. Do Perito. Do Depositário e do Administrador.
Do intérprete e do Tradutor. Dos Conciliadores e Mediadores Judiciais. 7. Do Ministério Público. Da Advocacia Pública. Da
Defensoria Pública. 8. Dos Atos Processuais. Dos Atos em Geral. Da Prática Eletrônica de Atos Processuais. Dos Atos das
Partes. Dos Pronunciamentos do Juiz. Dos Atos do Escrivão ou do Chefe de Secretaria.  Do Tempo e do Lugar dos Atos
Processuais. Dos Prazos: Disposições Gerais; Da Verificação dos Prazos e das Penalidades. Das nulidades. Da distribuição e
do registro dos autos. 9. Da Comunicação dos Atos Processuais. Disposições Gerais. Da Citação. Das Cartas. Das intimações.
10.  Do  Valor  da  Causa.  11.  Da  Tutela  Provisória.  Disposições  Gerais.  Da  Tutela  de  Urgência:  Disposições  Gerais;  Do
Procedimento da Tutela Antecipada Requerida em Canter Antecedente; Do Procedimento da Tutela Cautelar Requerida em
Caráter  Antecedente.  Da  Tutela  da  Evidência.  Da  Tutela  Provisória  em face  da  Fazenda  Pública.  12.  Da  Formação,  da
Suspensão e da Extinção do Processo. Da Formação do Processo. Da Suspensão do Processo. Da Extinção do Processo. 13.
Do  Procedimento  Comum.  Disposições  Gerais.  Da  Petição  inicial:  Dos  Requisitos  da  Petição  Inicial;  Do  Pedido;  Do
Indeferimento da Petição inicial. improcedência Liminar do Pedido. Da Conversão da Ação Individual em Ação Coletiva. Da
Audiência de Conciliação ou de Mediação. Da Contestação. Da Reconvenção. Da Revelia. Das Providências Preliminares e do
Saneamento: Da Não Incidência dos Efeitos da Revelia; Do Fato Impeditivo, Modificativo ou Extintivo do Direito do Autor; Das
Alegações do Réu. Do Julgamento Conforme o Estado do Processo: - Da Extinção do Processo; Do Julgamento Antecipado do
Mérito;  Do  Julgamento  Antecipado  Parcial  do  Mérito;  Do  Saneamento  e  da  Organização  do  Processo;  Da  Audiência  de
Instrução e Julgamento. Das Provas: Disposições Gerais: Da Produção Antecipada da Prova: Da Ata Notarial; Do Depoimento
Pessoal; Da Confissão; Da Exibição de Documento ou Coisa: Da força probante dos documentos; Da arguição de falsidade; Da
produção da prova documental. Dos Documentos Eletrônicos. Da Prova Testemunhal: Da admissibilidade e do valor da prova
testemunhal; Da produção da prova testemunhal. Da Prova Pericial. Da Inspeção Judicial. Da Sentença e da Coisa Julgada:
Disposições Gerais; Dos Elementos e dos Efeitos da Sentença; Da Remessa Necessária; Do Julgamento das Ações Relativas
às  Prestações  de  Fazer,  de  Não  Fazer  e  de  Entregar  Coisa;  Da  Coisa  Julgada;  Da  Liquidação  de  Sentença.  14.  Do
Cumprimento da Sentença. Disposições Gerais. Do Cumprimento Provisório da Sentença que Reconheça a Exigibilidade de
Obrigação de Pagar Quantia Certa. Do Cumprimento Definitivo da Sentença que Reconhece a Exigibilidade de Obrigação de
Pagar Quantia Certa. Do Cumprimento de Sentença que Reconheça a Exigibilidade de Obrigação de Prestar Alimentos. Do
Cumprimento de Sentença que Reconheça a Exigibilidade de Obrigação de Fazer, de Não Fazer ou de Entregar Coisa. Do
Cumprimento de Sentença que Reconheça a Exigibilidade de Obrigação de Fazer ou de Não Fazer. Do Cumprimento de
Sentença que Reconheça a Exigibilidade de Obrigação de Entregar Coisa. 15. Dos Procedimentos Especiais de jurisdição
contenciosa.  Da Ação de Consignação em Pagamento.  Da Ação de Exigir  Contas. Das Ações Possessórias: Disposições
Gerais; Da Manutenção e da Reintegração de Posse; Do Interdito Proibitório. Da Ação de Divisão e da Demarcação de Terras
Particulares: Disposições Gerais; Da Demarcação; Da Divisão. Da Ação de Dissolução Parcial  de Sociedade.;  Disposições
Comuns. Dos Embargos de Terceiro. Da Oposição. Da Habilitação. Da Ação Monitória. 16. Dos Procedimentos de Jurisdição
Voluntária. Disposições Gerais. Da interdição. 17. Do processo de Execução em geral. Disposições Gerais. Das Partes. Da
Competência.  Dos  Requisitos  Necessários  para  Realizar  Qualquer  Execução:  Do  Título  Executivo;  Da  Exigibilidade  da
Obrigação. Da Responsabilidade Patrimonial. 18. Das Diversas Espécies de Execução. Disposições Gerais. 19. Da Execução
para a Entrega de Coisa. Da Entrega de Coisa Certa. Da Entrega de Coisa Incerta. 20. Da Execução das Obrigações de Fazer
ou de Não Fazer. Disposições Comuns. Da Obrigação de Fazer. Da Obrigação de Não Fazer. 21. Da Execução por Quantia
Certa.  Disposições Gerais. Da Citação do Devedor e do Arresto. Da Penhora, do Depósito e da Avaliação:  Do objeto da
penhora; Da documentação da penhora, de seu registro e do depósito; Do lugar de realização da penhora; Das modificações da
penhora; Da penhora de dinheiro em depósito ou em aplicação financeira; Da penhora de créditos; Da penhora das quotas ou
das ações de sociedades personificadas; Da penhora de empresa, de outros estabelecimentos e de semoventes; Da penhora
de percentual de faturamento de empresa; Da penhora de frutos e rendimentos de coisa móvel ou imóvel; Da avaliação. Da
Expropriação de Bens: Da adjudicação; Da alienação. Da Satisfação do Crédito 22. Da Execução contra a Fazenda Pública 23.
Da Execução de Alimentos. 24. Dos Embargos à Execução. 25. Da Suspensão e da Extinção do Processo de Execução. Da
Suspensão do Processo de Execução. Da Extinção do Processo de Execução. 26. Da Ordem dos Processos e dos Processos
de Competência Originária dos Tribunais. Disposições Gerais. Da Ordem dos Processos no Tribunal. Do Incidente de Assunção
de Competência. Do incidente de Arguição de Inconstitucionalidade.  Do Conflito  de Competência.  Da Ação Rescisória.  Do
Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas. Da Reclamação. 27. Dos Recursos. Disposições Gerais. Da Apelação. Do
Agravo de Instrumento. Do Agravo Interno. Dos Embargos de Declaração. Dos Recursos para o Supremo Tribunal Federal e
para o Superior Tribunal de Justiça. Do Recurso Ordinário. Do Recurso Extraordinário e do Recurso Especial: Disposições
gerais;  Do julgamento dos  recursos  extraordinário  e especial  repetitivos;  Do Agravo em Recurso  Especial  e  em Recurso
Extraordinário. Dos Embargos de Divergência. 28. Disposições Finais e Transitórias. Direito Processual Intertemporal. 29. Dos
Juizados Especiais da Fazenda Pública. 30. Mandado de Segurança. Mandado de Injunção. Mandado de Segurança Coletivo.
Habeas Data. 31. Medidas de contra cautela. Suspensão de segurança, de liminar e de antecipação de tutela. Restrições legais
à concessão de liminares e de antecipação de tutela contra o Poder Público. 32. Ação Civil Pública Ação popular. 33. Ação de
improbidade  administrativa.  34.  Ação de desapropriação.  35.  Processo  perante  o  Supremo Tribunal  Federal  e  o  Superior
Tribunal de Justiça. 36. Execução Fiscal da Dívida Ativa. 37. Processo judicial tributário. Ação anulatória de débito fiscal. Ação
de repetição de indébito.  Ação de consignação em pagamento.  Ação declaratória.  Medida cautelar  fiscal.  Outras medidas
judiciais de natureza tributária. 38. Prerrogativas da Fazenda Pública em Juízo. 39. A prescrição e a Fazenda Pública. 40.
Jurisprudência  do Supremo Tribunal  Federal  e do Superior  Tribunal  de Justiça  sobre  os  pontos acima elencados.  Direito
Administrativo:  1.  Administração pública.  Conceito,  natureza e fins. Princípios básicos:  legalidade,  moralidade,  finalidade e
publicidade. 2. Os poderes e deveres do Administrador: dever-poder de agir, dever de eficiência, probidade e de prestar contas.
Uso  do  Poder.  Abuso  do  poder.  Excesso  de  poder.  Desvio  de  finalidade.  Omissão  da  Administração.  3.  Poderes
Administrativos:  vinculado,  discricionário,  hierárquico,  disciplinar,  regulamentar  e  de  polícia.  Poder  de  Polícia.  Razão  e
fundamento.  Objeto  e  finalidade.  Atributos.  Meios  de  atuação.  Sanções.  Condições  de  validade.  4.  Atos  administrativos.
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Requisitos: competência, finalidade, forma, motivo e objeto. Mérito do ato administrativo. Atos de direito privado praticados pela
Administração. Atributos do ato administrativo: presunção de legitimidade, imperatividade e autoexecutoriedade. Espécies de
atos administrativos: normativos, ordinatórios, negociais, enunciativos e punitivos. Motivação do ato administrativo. Teoria dos
motivos  determinantes.  invalidação dos  atos  administrativos.  Revogação e anulação.  5.  Processo administrativo:  conceito,
requisitos, objetivos, fases, espécies, princípios do processo administrativo. Audiências e consultas públicas. Coisa julgada
administrativa.  6. Contratos administrativos. Peculiaridades. Alteração e rescisão unilateral.  Equilíbrio econômico-financeiro.
Reajustamento de preços e tarifas. Interpretação e aplicação de penalidades contratuais. Cláusulas essenciais. Execução do
contrato administrativo. Direitos e obrigações das partes. Normas técnicas e material  apropriado. Variações de quantidade.
Execução pessoal Encargos da execução. Manutenção de preposto. Acompanhamento da execução do contrato e recebimento
do objeto.  Extinção,  prorrogação e renovação do contrato. Inexecução do contrato. Causas  justificadoras.  Consequências.
Revisão do contrato. Rescisão: administrativa, amigável, judicial, de pleno direito. Espécies de contratos administrativos: obra
pública, serviço, trabalhos artísticos, fornecimento, concessão e gerenciamento. 7. Licitação. Princípios e finalidade. Objeto.
Obrigatoriedade.  Dispensa.  Inexigibilidade.  Procedimento:  edital,  carta-convite,  recebimento  da  documentação  e  proposta,
adjudicação  e  homologação,  anulação  e  revogação.  Modalidades  de  licitação:  concorrência,  concorrência  internacional,
consórcio de empresas, pré-qualificação, tomada de preços, registros cadastrais, convite, concurso, leilão e pregão. 8. Serviços
públicos. Considerações gerais. Classificação. Regulamentação e controle. Requisitos e direitos do usuário. Competência para
a prestação do serviço. Formas e meios de prestação do serviço. Serviços delegados a particulares: concedidos, permitidos e
autorizados. 9. Convênios e consórcios administrativos. 10. Órgãos públicos. Competências administrativas. Centralização e
descentralização administrativa. Desconcentração. Autarquias. Empresas Públicas. Sociedades de Economia Mista. Fundações
instituídas  pelo  Poder  Público.  11.  Servidores  públicos.  Competência  para  organizar  o  funcionalismo.  Cargos  e  funções.
Criação. Acessibilidade aos cargos públicos. Concurso público. Direitos dos servidores. Vencimentos e vantagens pecuniárias.
Adicionais  e  gratificações.  Deveres.  Restrições  funcionais.  Responsabilidade:  administrativa,  civil,  criminal.  Estatuto  dos
Servidores  Públicos  do  Município  de  Pinhais  (Lei  Municipal  1.224/2011).  12.  Processo  seletivo  simplificado.  Contratação
temporária. 13. Empregado público. 14. Domínio público. Classificação dos bens públicos. Administração, utilização e alienação
dos bens públicos. Imprescritibilidade, impenhorabilidade. Aquisição. 15. Responsabilidade Civil do Estado. Ação e omissão.
Responsabilidade por atos legislativos e judiciais. Ação de reparação de dano e direito de regresso. 16. Controle interno e
externo. Controle parlamentar. Controle do Tribunal de Contas. Sustação de atos e contratos administrativos. Controle judiciário
dos atos administrativos. Atos sujeitos a controle especial: políticos, legislativos e interna corporis. Atos sujeitos a controle
comum:  atos  administrativos  em geral.  17.  intervenção  na  propriedade.  Desapropriação.  Normas  básicas.  Declaração  de
utilidade pública ou interesse social. Imissão na posse. Indenização. Pagamento. Anulação. Desvio de finalidade. Desistência.
Servidão  administrativa.  Requisição.  Ocupação  provisória.  Limitação  administrativa.  18.  A  administração  em juízo  e  suas
prerrogativas  processuais.  Representação.  Atuação  processual.  Execução  do  julgado.  Regime  de  precatórios  judiciais  e
requisição de pequeno valor. Prescrição. 19. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça
sobre os pontos acima elencados. Direito Constitucional: 1. Princípios fundamentais. Poder constituinte originário e derivado. 2.
Supremacia  da  Constituição.  Controle  da  constitucionalidade  das  leis  e  atos  normativos:  difuso  e  concentrado.  Ação  de
inconstitucionalidade. Inconstitucionalidade por omissão. Inconstitucionalidade face à Constituição Estadual. 3. Interpretação
das normas constitucionais. Eficácia e aplicabilidade. 4. Organização dos Poderes. Mecanismo de freios e contrapesos. Estado
Democrático de Direito.  5.  O federalismo no Brasil.  Soberania e autonomia no Estado Federal.  A intervenção federal  nos
Estados.  6.  Poder Legislativo  Federal.  Estrutura e organização.  Funcionamento e atribuições.  Estatuto dos Congressistas:
prerrogativas, direitos e incompatibilidades. 7. Processo Legislativo. Iniciativa. Emendas. Votação, sanção, veto, promulgação e
publicação  da  lei.  Medida Provisória.  8.  Sistema orçamentário.  Princípios  constitucionais  orçamentários.  Lei  orçamentária.
Fiscalização financeira e orçamentária. Sistemas de controle da execução orçamentária: interno e externo. Tribunal de Contas.
9.  Poder  Executivo  Federal.  Eleição do Presidente  da República.  Substituição e sucessão. Atribuições,  crimes,  processo,
julgamento,  perda  do  mandato,  prerrogativas  e  direitos.  10.  Poder  Judiciário.  Organização.  Órgãos  da  Justiça  Federal  e
Estadual. Garantias constitucionais do Poder Judiciário. Competência do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de
Justiça, dos Tribunais Federais, dos Tribunais e Juízes do Trabalho e dos demais Tribunais. Súmula Vinculante. Repercussão
Geral no Recuso Extraordinário. 11. Poder Legislativo. Estrutura e organização. Funcionamento e atribuições. Prerrogativas,
direitos  e  incompatibilidades  dos  parlamentares.  12.  Processo  Legislativo.  Iniciativa.  Emendas.  Votação,  sanção,  veto,
promulgação e publicação da lei. Medida provisória. Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Tribunal de Contas. 13.
Poder Executivo. Eleição. Substituição e sucessão. Atribuições, crimes, processo, julgamento, perda do mandato, prerrogativas
e direitos. Ministros e Secretários de Estado.  Atribuições,  processo e julgamento. 14.  Posição do Município na Federação
Brasileira.  Criação  e  organização.  intervenção  nos  Municípios.  Regiões  metropolitanas.  Fundamentos  constitucionais  das
instituições  administrativas.  15.  Princípios  constitucionais  do  regime  jurídico  dos  servidores  públicos  civis  e  militares.
Acessibilidade  aos  cargos,  estabilidade,  equiparações  e  vinculações,  aposentadoria,  contratação  temporária,  exercício  de
mandato eletivo, demissão e reintegração. 16. Das funções essenciais à Justiça. Procurador de Estado e Ministério Público. 17.
Os direitos e garantias fundamentais. Direitos individuais e coletivos. Direitos sociais. Das garantias constitucionais, princípio da
igualdade, legalidade, direito adquirido, ato jurídico perfeito, a coisa julgada, a proteção jurisdicional e as garantias de ordem
criminal. 18. Os remédios constitucionais: habeas corpus, mandado de segurança, ação popular, direito de petição, habeas
data,  mandado  de  injunção,  ação  civil  pública.  19.  Competência  tributária  da  União,  Estados  e  Municípios.  Limitações
constitucionais ao poder de tributar, imunidades e privilégios. Princípios constitucionais tributários. Capacidade contributiva,
custo/benefício, legalidade, anterioridade e anualidade. 20. Direito de propriedade. Limitações e condições de seu exercício.
Desapropriação. Política urbana, agrícola, fundiária e da reforma agrária. 21. Direito constitucional intertemporal. Eficácia de
normas infraconstitucionais dos sistemas constitucionais anteriores. Princípio da recepção. Disposições constitucionais gerais e
disposições transitórias. 22. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça sobre os pontos
acima elencados. Direito Tributário: 1. Sistema Tributário Nacional. Princípios gerais e princípios constitucionais tributários.
Limitações ao poder de tributar.  Imunidades: conceito, espécies, aspectos objetivos e subjetivos, alcance, interpretação. 2.
Competência tributária.  Competência  tributária  da  União,  dos  Estados  e  do  Distrito  Federal,  dos  Municípios  e  do Distrito
Federal. Competência tributária residual. Conflito de competência. 3. Tributo: conceito, espécies: Impostos, taxas, contribuição
de melhoria, empréstimo compulsório, contribuições sociais e parafiscais, contribuição para o serviço de iluminação pública.
Classificação: vinculados e não vinculados. Funções: fiscal, extrafiscal, parafiscal. 4. Da repartição de receitas tributárias. 5.
Direito Tributário:  conceito, natureza,  fontes, finalidade. Normas gerais de Direito Tributário.  Legislação tributária,  vigência,
aplicação, interpretação e integração. Normas complementares. 6. Obrigação tributária. Conceito, natureza e espécies: principal
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e acessória. Hipótese de incidência e seus elementos: pessoal, espacial, temporal, material, quantitativo. Fato gerador, alcance,
efeitos. Sujeitos da obrigação tributária. Substituição tributária. Convenções particulares. Solidariedade. Capacidade tributária.
Domicílio tributário. Responsabilidade tributária. Responsabilidade dos sucessores, de terceiros, dos sócios. Responsabilidade
por infrações. Denúncia espontânea. 7. Crédito tributário. Conceito e natureza. Constituição do crédito tributário. Lançamento:
natureza,  modalidades:  declaração,  homologação,  ofício.  Eficácia,  revisão,  arbitramento.  Suspensão  do  crédito  tributário.
Conceito.  Moratória.  Depósito.  Reclamações  e  recursos.  Liminar  e  tutela  antecipada.  Extinção  do  crédito  tributário.
Modalidades. Pagamento. Compensação. Transação. Remissão. Prescrição e decadência. Decisão administrativa e decisão
judicial. Exclusão do crédito tributário. Isenção e anistia. Isenção e imunidade. Isenção e não-incidência. Isenção e remissão.
Garantias  e privilégios  do  crédito  tributário.  Fraude  à execução.  Preferências.  8.  Sigilo  fiscal.  9.  Administração  tributária.
Fiscalização.  Certidões  negativas.  Inscrição  em  Dívida  Ativa:  Requisitos.  Dívida  Ativa:  Liquidez,  certeza,  exigibilidade,
exequibilidade e legislação correlata. 10. Regime Jurídico dos Impostos de competência dos Municípios: Imposto Predial e
Territorial Urbano, imposto Sobre Serviços; Imposto de Transferência de Bens Imóveis. 11. Código Tributário Municipal: Lei
Municipal nº  501/2001 e alterações posteriores. 12. Processo judicial tributário. Execução fiscal. Lei n° 6.830/80 e alterações
posteriores. Ação anulatória de débito fiscal, ação de repetição de indébito tributário, ação de consignação em pagamento,
ação declaratória de inexistência de relação jurídico-tributária. Ação cautelar fiscal. Lei n° 8.397/92 e alterações posteriores.
Mandado de Segurança. Demais ações cabíveis em matéria tributária e legislações correlatas. 13. Jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal  e do Superior Tribunal de Justiça sobre os pontos acima elencados. Direito do Trabalho e Processual do
Trabalho:  1.  Contrato  individual  de trabalho:  conceito,  elementos  e  requisitos.  Natureza jurídica.  2.  Despersonalização  do
empregador. Sucessão. Solidariedade e Subsidiariedade. 3. Trabalhador temporário. Classificação do contrato de trabalho.
Contrato por tempo determinado. 4. Salário e remuneração. Equiparação salarial. 5. Duração do trabalho. Jornada de trabalho.
Prorrogação. Intervalo. Repouso semanal remunerado. Feriados. Férias. 6. Suspensão e interrupção do contrato de trabalho.
Força maior e “factum principis”. 7. Extinção do contrato de trabalho. 8. Sindicatos. Condições de registro e funcionamento.
Atividades  e  prerrogativas.  9.  Processo  judicial  trabalhista.  Reclamatória  Trabalhista.  Recursos  no  processo  do  trabalho.
Recursos no processo de cognição. Recursos no processo de execução. Ação Rescisória. Mandado de Segurança. 10. A
Fazenda Pública perante a Justiça do Trabalho. Terceirização no serviço público. 11. Jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal e do Tribunal Superior do Trabalho sobre os pontos acima elencados.

LEIA-SE:

CARGO 414: PROCURADOR

Conhecimentos específicos:
Direito Civil: 1. Aplicação da lei no tempo. Revogação, derrogação, ab-rogação. Repristinação. Vigência e eficácia das normas.
Direito adquirido. Ato jurídico perfeito. Princípios gerais de direito. Lacunas. Antinomias. Juízo de equidade. Lei de introdução às
Normas do Direito  brasileiro.  2.  Das pessoas.  Das  pessoas naturais. Da personalidade e da capacidade. Dos  direitos  da
personalidade. Da ausência. Das pessoas jurídicas. Do registro civil das pessoas jurídicas. Associações, organizações sociais e
organizações  sociais  de  interesse público.  Fundações.  Desconsideração  da personalidade  jurídica.  3.  Dos  bens:  imóveis,
móveis,  fungíveis  e  consumíveis.  Das  coisas  divisíveis  e  indivisíveis.  Das  coisas  singulares  e  coletivas.  Dos  bens
reciprocamente considerados. Dos bens públicos e particulares.  4. Dos fatos jurídicos. Negócio Jurídico. Disposições gerais.
Defeitos do negócio jurídico: erro ou ignorância, dolo, coação, simulação, estado de perigo, lesão, fraude contra credores.
Invalidade do negócio jurídico. Atos jurídicos lícitos. Atos ilícitos. Da forma dos atos jurídicos e sua prova. Das nulidades. 5.
Prescrição: causas impeditivas ou suspensivas, causas interruptivas. Decadência. 6. Responsabilidade civil: Responsabilidade
contratual e extracontratual. Responsabilidade objetiva e subjetiva. Caso fortuito ou de força maior, fato de terceiro, fato do
credor  e  ausência  de  culpa.  Convenções  modificativas  da  responsabilidade.  Da  indenização.  Juros  de  mora  e  correção
monetária. 7. Posse. Conceito, evolução, classificação. Aquisição e perda. Efeitos da posse. Defesa da posse. Composse. 8
Propriedade. Conceito. A propriedade em geral. A função social da propriedade. Propriedade imobiliária. Limitações impostas à
propriedade.  A  propriedade  imobiliária  urbana.  Modalidades  de  aquisição  e  perda.  Condomínio.  Propriedade  em  planos
horizontais. Incorporação.  Parcelamento do solo urbano. Usucapião. Direitos de vizinhança.  9.  Jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça sobre os pontos acima elencados. 
Direito Processual Civil: 1. Código de Processo Civil: Lei 13.105/15. Das Normas Fundamentais e da Aplicação das Normas
Processuais. Das Normas Fundamentais do Processo Civil. Da Aplicação das Normas Processuais. 2. Da Jurisdição e da Ação.
Dos  Limites  da Jurisdição  Nacional  e da  Cooperação  internacional.  Dos  Limites  da  Jurisdição  Nacional.  Da  Cooperação
internacional: Disposições Gerais; Do Auxílio Direto; Da Carta Rogatória; Disposições Comuns. 3. Da Competência Interna.
Disposições  Gerais.  Da  Modificação  da  Competência.  Da  incompetência.  Da Cooperação  Nacional.  4.  Das  Partes  e  dos
Procuradores.  Da  Capacidade  Processual.  Dos  Deveres  das  Partes  e  de  seus  Procuradores.  Dos  Deveres.  Da
Responsabilidade das Partes por Dano Processual. Das Despesas, dos Honorários Advocatícios e das Multas. Da Gratuidade
da Justiça. Dos Procuradores. Da Sucessão das Partes e dos Procuradores. 5. Do Litisconsórcio e da intervenção de Terceiros.
Da Assistência: Disposições Comuns; Da Assistência Simples; Da Assistência Litisconsorcial. Da Denunciação da Lide. Do
Chamamento ao Processo. Do Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica. Do Amicus Curiae. 6. Do Juiz e dos
Auxiliares da Justiça: Dos Poderes, dos Deveres e da Responsabilidade do Juiz.  Dos impedimentos e da Suspeição.  Dos
Auxiliares da Justiça. Do Escrivão, do Chefe de Secretaria e do Oficial de Justiça. Do Perito. Do Depositário e do Administrador.
Do intérprete e do Tradutor. Dos Conciliadores e Mediadores Judiciais. 7. Do Ministério Público. Da Advocacia Pública. Da
Defensoria Pública. 8. Dos Atos Processuais. Dos Atos em Geral. Da Prática Eletrônica de Atos Processuais. Dos Atos das
Partes. Dos Pronunciamentos do Juiz. Dos Atos do Escrivão ou do Chefe de Secretaria.  Do Tempo e do Lugar dos Atos
Processuais. Dos Prazos: Disposições Gerais; Da Verificação dos Prazos e das Penalidades. Das nulidades. Da distribuição e
do registro dos autos. 9. Da Comunicação dos Atos Processuais. Disposições Gerais. Da Citação. Das Cartas. Das intimações.
10.  Do  Valor  da  Causa.  11.  Da  Tutela  Provisória.  Disposições  Gerais.  Da  Tutela  de  Urgência:  Disposições  Gerais;  Do
Procedimento da Tutela Antecipada Requerida em Caráter Antecedente; Do Procedimento da Tutela Cautelar Requerida em
Caráter  Antecedente.  Da  Tutela  da  Evidência.  Da  Tutela  Provisória  em face  da  Fazenda  Pública.  12.  Da  Formação,  da
Suspensão e da Extinção do Processo. Da Formação do Processo. Da Suspensão do Processo. Da Extinção do Processo. 13.
Do  Procedimento  Comum.  Disposições  Gerais.  Da  Petição  inicial:  Dos  Requisitos  da  Petição  Inicial;  Do  Pedido;  Do
Indeferimento da Petição inicial. Improcedência Liminar do Pedido. Da Conversão da Ação Individual em Ação Coletiva. Da
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Audiência de Conciliação ou de Mediação. Da Contestação. Da Reconvenção. Da Revelia. Das Providências Preliminares e do
Saneamento: Da Não Incidência dos Efeitos da Revelia; Do Fato Impeditivo, Modificativo ou Extintivo do Direito do Autor; Das
Alegações do Réu. Do Julgamento Conforme o Estado do Processo: Da Extinção do Processo; Do Julgamento Antecipado do
Mérito;  Do  Julgamento  Antecipado  Parcial  do  Mérito;  Do  Saneamento  e  da  Organização  do  Processo;  Da  Audiência  de
Instrução e Julgamento. Das Provas: Disposições Gerais: Da Produção Antecipada da Prova: Da Ata Notarial; Do Depoimento
Pessoal; Da Confissão; Da Exibição de Documento ou Coisa: Da força probante dos documentos; Da arguição de falsidade; Da
produção da prova documental. Dos Documentos Eletrônicos. Da Prova Testemunhal: Da admissibilidade e do valor da prova
testemunhal; Da produção da prova testemunhal. Da Prova Pericial. Da Inspeção Judicial. Da Sentença e da Coisa Julgada:
Disposições Gerais; Dos Elementos e dos Efeitos da Sentença; Da Remessa Necessária; Do Julgamento das Ações Relativas
às  Prestações  de  Fazer,  de  Não  Fazer  e  de  Entregar  Coisa;  Da  Coisa  Julgada;  Da  Liquidação  de  Sentença.  14.  Do
Cumprimento da Sentença. Disposições Gerais. Do Cumprimento Provisório da Sentença que Reconheça a Exigibilidade de
Obrigação de Pagar Quantia Certa. Do Cumprimento Definitivo da Sentença que Reconhece a Exigibilidade de Obrigação de
Pagar Quantia Certa. Do Cumprimento de Sentença que Reconheça a Exigibilidade de Obrigação de Prestar Alimentos. Do
Cumprimento de Sentença que Reconheça a Exigibilidade de Obrigação de Fazer, de Não Fazer ou de Entregar Coisa. 15. Dos
Procedimentos Especiais de jurisdição contenciosa. Da Ação de Consignação em Pagamento. Da Ação de Exigir Contas. Das
Ações Possessórias: Disposições Gerais; Da Manutenção e da Reintegração de Posse; Do Interdito Proibitório. Da Ação de
Divisão e da Demarcação de Terras Particulares: Disposições Gerais; Da Demarcação; Da Divisão. Da Ação de Dissolução
Parcial de Sociedade. Dos Embargos de Terceiro. Da Oposição. Da Habilitação. Da Ação Monitória. 16. Dos Procedimentos de
Jurisdição Voluntária. Disposições Gerais. Da interdição. 17. Do processo de Execução em geral.  Disposições Gerais. Das
Partes. Da Competência. Dos Requisitos Necessários para Realizar Qualquer Execução: Do Título Executivo; Da Exigibilidade
da  Obrigação.  Da  Responsabilidade  Patrimonial.  18.  Das  Diversas  Espécies  de  Execução.  Disposições  Gerais.  19.  Da
Execução para a Entrega de Coisa. Da Entrega de Coisa Certa. Da Entrega de Coisa Incerta. 20. Da Execução das Obrigações
de Fazer ou de Não Fazer. Disposições Comuns. Da Obrigação de Fazer. Da Obrigação de Não Fazer. 21. Da Execução por
Quantia Certa. Disposições Gerais. Da Citação do Devedor e do Arresto. Da Penhora, do Depósito e da Avaliação: Do objeto da
penhora; Da documentação da penhora, de seu registro e do depósito; Do lugar de realização da penhora; Das modificações da
penhora; Da penhora de dinheiro em depósito ou em aplicação financeira; Da penhora de créditos; Da penhora das quotas ou
das ações de sociedades personificadas; Da penhora de empresa, de outros estabelecimentos e de semoventes; Da penhora
de percentual de faturamento de empresa; Da penhora de frutos e rendimentos de coisa móvel ou imóvel; Da avaliação. Da
Expropriação de Bens: Da adjudicação; Da alienação. Da Satisfação do Crédito 22. Da Execução contra a Fazenda Pública 23.
Da Execução de Alimentos. 24. Dos Embargos à Execução. 25. Da Suspensão e da Extinção do Processo de Execução. Da
Suspensão do Processo de Execução. Da Extinção do Processo de Execução. 26. Da Ordem dos Processos e dos Processos
de Competência Originária dos Tribunais. Disposições Gerais. Da Ordem dos Processos no Tribunal. Do Incidente de Assunção
de Competência. Do incidente de Arguição de Inconstitucionalidade.  Do Conflito  de Competência.  Da Ação Rescisória.  Do
Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas. Da Reclamação. 27. Dos Recursos. Disposições Gerais. Da Apelação. Do
Agravo de Instrumento. Do Agravo Interno. Dos Embargos de Declaração. Dos Recursos para o Supremo Tribunal Federal e
para o Superior Tribunal de Justiça. Do Recurso Ordinário. Do Recurso Extraordinário e do Recurso Especial: Disposições
gerais;  Do julgamento dos  recursos  extraordinário  e especial  repetitivos;  Do Agravo em Recurso  Especial  e  em Recurso
Extraordinário. Dos Embargos de Divergência. 28. Direito Processual Intertemporal. 29. Dos Juizados Especiais da Fazenda
Pública. 30. Mandado de Segurança. Mandado de Injunção. Mandado de Segurança Coletivo. Habeas Data. 31. Medidas de
contra cautela. Suspensão de segurança, de liminar e de antecipação de tutela. Restrições legais à concessão de liminares e
de antecipação de tutela contra o Poder Público. 32. Ação Civil Pública e Ação popular. 33. Ação de improbidade administrativa.
34. Ação de desapropriação. 35. Processo perante o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça. 36. Execução
Fiscal da Dívida Ativa. 37. Processo judicial tributário. Ação anulatória de débito fiscal. Ação de repetição de indébito. Ação de
consignação em pagamento.  Ação declaratória.  Medida cautelar fiscal.  Outras medidas judiciais de natureza tributária.  38.
Prerrogativas da Fazenda Pública em Juízo. 39. A prescrição e a Fazenda Pública. 40. Jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal e do Superior Tribunal de Justiça sobre os pontos acima elencados.
Direito  Administrativo: 1.  Administração  pública.  Conceito,  natureza  e  fins.  Princípios.  2.  Os  poderes  e  deveres  do
Administrador: dever-poder de agir, dever de eficiência, probidade e de prestar contas. Uso do Poder. Abuso do poder. Excesso
de poder. Desvio de finalidade. Omissão da Administração. 3. Poderes Administrativos: vinculado, discricionário, hierárquico,
disciplinar,  regulamentar  e de polícia.  4.  Atos  administrativos.  Requisitos:  competência,  finalidade,  forma,  motivo e  objeto.
Mérito do ato administrativo. Atos de direito privado praticados pela Administração. Atributos do ato administrativo: presunção
de legitimidade, imperatividade e autoexecutoriedade. Espécies de atos administrativos: normativos,  ordinatórios, negociais,
enunciativos e punitivos. Motivação do ato administrativo. Teoria dos motivos determinantes. 5. Processo administrativo (Lei
Federal  nº 9.784/1999): conceito, requisitos, objetivos, fases, espécies,  princípios do processo administrativo. Audiências e
consultas públicas. Coisa julgada administrativa. 6. Contratos administrativos. 7. Licitação (Lei nº. 8.666/1993 e Lei Federal nº
14.133/2021). 8. Serviços públicos. Considerações gerais. Classificação. Regulamentação e controle. Requisitos e direitos do
usuário. Competência para a prestação do serviço. Formas e meios de prestação do serviço. Serviços delegados a particulares:
concedidos, permitidos e autorizados. 9. Legislações e suas alterações posteriores: Lei Federal nº 8.987/1995; Lei Federal nº
11.079/2004; Lei nº 13.019/2014; Lei Federal nº 13.460/2017; Lei Federal nº 13.303/2016; Lei-Complementar nº 123/2006; Lei
Federal  nº 12.527/2011;  Lei  Federal  nº 13.874/2019;  Lei  Federal  nº  13.709/2018;  Lei  Federal  nº  8.429/1992.  10.  Órgãos
públicos.  Competências  administrativas.  Centralização  e  descentralização  administrativa.  Desconcentração.  Administração
Pública  Indireta.  11.  Servidores  públicos.  Competência  para  organizar  o  funcionalismo.  Cargos  e  funções.  Criação.
Acessibilidade  aos  cargos  públicos.  Concurso  público.  Direitos  dos  servidores.  Vencimentos  e  vantagens  pecuniárias.
Adicionais  e  gratificações.  Deveres.  Restrições  funcionais.  Responsabilidade:  administrativa,  civil,  criminal.  Estatuto  dos
Servidores  Públicos  do  Município  de  Pinhais  (Lei  Municipal  1.224/2011).  12.  Processo  seletivo  simplificado.  Contratação
temporária. 13. Empregado público. 14. Domínio público. Classificação dos bens públicos. Administração, utilização e alienação
dos bens públicos. Imprescritibilidade, impenhorabilidade. Aquisição. 15. Responsabilidade Civil do Estado. Ação e omissão.
Responsabilidade por atos legislativos e judiciais. Ação de reparação de dano e direito de regresso. 16. Controle interno e
externo. Controle parlamentar. Controle do Tribunal de Contas. Sustação de atos e contratos administrativos. Controle judiciário
dos atos administrativos. Atos sujeitos a controle especial: políticos, legislativos e interna  corporis. Atos sujeitos a controle
comum:  atos  administrativos  em geral.  17.  intervenção  na  propriedade.  Desapropriação.  Normas  básicas.  Declaração  de
utilidade pública ou interesse social. Imissão na posse. Indenização. Decreto-lei nº 3.365/1941. Pagamento. Anulação. Desvio
de  finalidade.  Desistência.  Servidão  administrativa.  Requisição.  Ocupação  provisória.  Limitação  administrativa.  18.  A
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administração em juízo e suas prerrogativas processuais. Representação. Atuação processual. Execução do julgado. Regime
de precatórios  judiciais  e requisição de pequeno valor.  Prescrição.  19.  Jurisprudência do  Supremo Tribunal  Federal  e  do
Superior Tribunal de Justiça sobre os pontos acima elencados.
Direito Constitucional: 1. Princípios fundamentais. Poder constituinte originário e derivado. 2. Supremacia da Constituição.
Controle  da  constitucionalidade  das  leis  e  atos  normativos:  difuso  e  concentrado.  Ação  de  inconstitucionalidade.
Inconstitucionalidade  por  omissão.  Inconstitucionalidade  face  à  Constituição  Estadual.  3.  Interpretação  das  normas
constitucionais. Eficácia e aplicabilidade. 4. Organização dos Poderes. Mecanismo de freios e contrapesos. Estado Democrático
de Direito. 5. O federalismo no Brasil. Soberania e autonomia no Estado Federal. A intervenção federal nos Estados. 6. Poder
Legislativo Federal. Estrutura e organização. Funcionamento e atribuições. Estatuto dos Congressistas: prerrogativas, direitos e
incompatibilidades.  7.  Processo Legislativo.  Iniciativa.  Emendas.  Votação,  sanção,  veto,  promulgação  e publicação da  lei.
Medida Provisória. 8. Sistema orçamentário. Princípios constitucionais orçamentários. Lei orçamentária. Fiscalização financeira
e orçamentária. Sistemas de controle da execução orçamentária: interno e externo. Lei Federal nº 4.320/1964. Tribunal de
Contas.  9.  Poder Executivo.  Eleição do Presidente  da  República.  Substituição e sucessão.  Atribuições,  crimes,  processo,
julgamento,  perda  do  mandato,  prerrogativas  e  direitos.  10.  Poder  Judiciário.  Organização.  Órgãos  da  Justiça  Federal  e
Estadual. Garantias constitucionais do Poder Judiciário. Competência do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de
Justiça, dos Tribunais Federais, dos Tribunais e Juízes do Trabalho e dos demais Tribunais. Súmula Vinculante. Repercussão
Geral no Recuso Extraordinário. 11. Poder Legislativo. Estrutura e organização. Funcionamento e atribuições. Prerrogativas,
direitos  e  incompatibilidades  dos  parlamentares.  12.  Processo  Legislativo.  Iniciativa.  Emendas.  Votação,  sanção,  veto,
promulgação e publicação da lei. Medida provisória. Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Tribunal de Contas. 13.
Poder Executivo. Eleição. Substituição e sucessão. Atribuições, crimes, processo, julgamento, perda do mandato, prerrogativas
e direitos. Ministros e Secretários de Estado.  Atribuições,  processo e julgamento. 14.  Posição do Município na Federação
Brasileira.  Criação  e  organização.  Intervenção  nos  Municípios.  Regiões  metropolitanas.  Fundamentos  constitucionais  das
instituições  administrativas.  15.  Princípios  constitucionais  do  regime  jurídico  dos  servidores  públicos  civis  e  militares.
Acessibilidade  aos  cargos,  estabilidade,  equiparações  e  vinculações,  aposentadoria,  contratação  temporária,  exercício  de
mandato eletivo, demissão e reintegração. 16. Das funções essenciais à Justiça. Procurador de Estado e Ministério Público. 17.
Os direitos e garantias fundamentais. Direitos individuais e coletivos. Direitos sociais. Das garantias constitucionais, princípio da
igualdade, legalidade, direito adquirido, ato jurídico perfeito, a coisa julgada, a proteção jurisdicional e as garantias de ordem
criminal. 18. Os remédios constitucionais: habeas corpus, mandado de segurança, ação popular, direito de petição, habeas
data, mandado de injunção, ação civil pública. 19. Precatórios. 20. Da Ordem econômica e financeira. Princípios gerais da
atividade  econômica.  21.  Competência  tributária  da  União,  Estados e  Municípios.  Limitações  constitucionais  ao  poder de
tributar,  imunidades  e privilégios.  Princípios constitucionais  tributários.  Capacidade contributiva, custo/benefício,  legalidade,
anterioridade e anualidade.  22.  Direito  de propriedade.  Limitações  e  condições de seu exercício.  Desapropriação.  Política
urbana, agrícola, fundiária e da reforma agrária. 23. Seguridade Social. 24. Meio Ambiente no âmbito Constitucional.  25. Da
Família,  da  Criança,  do  Adolescente,  do  Jovem  e  do  Idoso.  26.  Direito  constitucional  intertemporal.  27.  Disposições
constitucionais gerais e disposições transitórias. 28. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de
Justiça sobre os pontos acima elencados.
Direito Tributário: 1. Código Tributário Nacional. 2. Sistema Tributário Nacional. Princípios gerais e princípios constitucionais
tributários.  Limitações  ao  poder  de  tributar.  Imunidades:  conceito,  espécies,  aspectos  objetivos  e  subjetivos,  alcance,
interpretação. 3. Competência tributária. Competência tributária da União, dos Estados e do Distrito Federal, dos Municípios e
do Distrito Federal. Competência tributária residual. Conflito de competência. 4. Tributo: conceito, espécies: Impostos, taxas,
contribuição  de  melhoria,  empréstimo  compulsório,  contribuições  sociais  e  parafiscais,  contribuição  para  o  serviço  de
iluminação pública.  Classificação:  vinculados  e não vinculados.  Funções:  fiscal,  extrafiscal,  parafiscal.  5.  Da repartição de
receitas tributárias. 6. Direito Tributário: conceito, natureza, fontes, finalidade. Normas gerais de Direito Tributário. Legislação
tributária, vigência, aplicação, interpretação e integração. 7. Obrigação tributária. Conceito, natureza e espécies: principal e
acessória. Hipótese de incidência e seus elementos: pessoal, espacial, temporal, material, quantitativo. Fato gerador, alcance,
efeitos. Sujeitos da obrigação tributária. Substituição tributária. Convenções particulares. Solidariedade. Capacidade tributária.
Domicílio tributário. Responsabilidade tributária. Responsabilidade dos sucessores, de terceiros, dos sócios. Responsabilidade
por infrações. Denúncia espontânea. 8. Crédito tributário. Conceito e natureza. Constituição do crédito tributário. Lançamento:
natureza,  modalidades:  declaração,  homologação,  ofício.  Eficácia,  revisão,  arbitramento.  Suspensão  do  crédito  tributário.
Conceito.  Moratória.  Depósito.  Reclamações  e  recursos.  Liminar  e  tutela  antecipada.  Extinção  do  crédito  tributário.
Modalidades. Pagamento. Compensação. Transação. Remissão. Prescrição e decadência. Decisão administrativa e decisão
judicial. Exclusão do crédito tributário. Isenção e anistia. Isenção e imunidade. Isenção e não-incidência. Isenção e remissão.
Garantias  e privilégios  do crédito tributário.  Fraude à execução. Preferências.  9.  Sigilo  fiscal.  10.  Administração tributária.
Fiscalização.  Certidões  negativas.  Inscrição  em  Dívida  Ativa:  Requisitos.  Dívida  Ativa:  Liquidez,  certeza,  exigibilidade,
exequibilidade e legislação correlata. 11. Regime Jurídico dos Impostos de competência dos Municípios: Imposto Predial e
Territorial Urbano, imposto Sobre Serviços; Imposto de Transferência de Bens Imóveis. 12. Código Tributário Municipal: Lei
Municipal nº 501/2001 e alterações posteriores. 13. Processo judicial tributário. Execução fiscal. Lei n° 6.830/80 e alterações
posteriores. Ação anulatória de débito fiscal, ação de repetição de indébito tributário, ação de consignação em pagamento,
ação declaratória de inexistência de relação jurídico-tributária. Ação cautelar fiscal. Lei n° 8.397/92 e alterações posteriores.
Mandado de Segurança. Demais ações cabíveis em matéria tributária e legislações correlatas. 14. Jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça sobre os pontos acima elencados.
Direito do Trabalho e Processual do Trabalho: 1. Contrato individual de trabalho: conceito, elementos e requisitos. Natureza
jurídica.  2.  Despersonalização  do  empregador.  Sucessão.  Solidariedade  e  Subsidiariedade.  3.  Trabalhador  temporário.
Classificação do contrato de trabalho. Contrato por tempo determinado. 4. Salário e remuneração. Equiparação salarial.  5.
Duração  do  trabalho.  Jornada  de  trabalho.  Prorrogação.  Intervalo.  Repouso  semanal  remunerado.  Feriados.  Férias.  6.
Suspensão e interrupção do contrato de trabalho. Força maior e  “factum principis”. 7. Extinção do contrato de trabalho.  8.
Sindicatos. Condições de registro e funcionamento. Atividades e prerrogativas. 9. Processo judicial trabalhista. Reclamatória
Trabalhista. Recursos no processo do trabalho. Recursos no processo de cognição. Recursos no processo de execução. Ação
Rescisória. Mandado de Segurança. 10. A Fazenda Pública perante a Justiça do Trabalho. Terceirização no serviço público. 11.
Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal Superior do Trabalho sobre os pontos acima elencados.

Art. 5º Esta Retificação entra em vigor na data de sua publicação.
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Pinhais/PR, 05 de agosto de 2022.

CLARICE APARECIDA MOURA DE LIMA
Presidente da Comissão de Concurso Público

Prefeitura Municipal de Pinhais
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